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ATA SÍNTESE 

COMITÊ EXECUTIVO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N. 107/CNJ - Institui o Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à saúde. (Publicada no DJ-e nº 61/2010, em 07/04/2010, p. 6-9).


Aos vinte e quatro dias do mês de outubro de 2012 (dois mil e doze), às 14h00 (catorze horas), no Auditório do Fórum Desembargador Joaquim de Sousa Neto, Fórum Verde, reuniu-se o COMITÊ EXECUTIVO PARA A SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Fórum do Judiciário para a Saúde, com esteio no artigo 3º da Resolução n. 107/2010 - CNJ, sob a Coordenação do Senhor Juiz de Direito do Distrito Federal, Dr. Donizeti Aparecido da Silva, com a presença das autoridades adiante indicadas: 1) Dra. Alessandra Marqueto - Advogada/Comissão de Judicialização/ AJL/SES-DF; 2) Dr. Alexandre Lyra de Aragão Lisboa – Diretor-Geral do Hospital de Apoio; 3) Dra. Ana Luiza Machado - Chefe da Neurocirurgia do HBDF; 4) Annik Persijn, Advogada representando a Comissão de Direitos Humanos e a Comissão de Bioética e Biotecnologia da OAB/DF; 5) Dr. Augusto César Faias Costa – Chefe da Gerência de Saúde Mental; 6) Dr. Elias Fernando Miziara - Secretário Adjunto de Saúde; 7) Dra. Elina Magnan - Procuradora do Distrito Federal; 8) Dr. Geniberto Paiva- Coordenador do Observatório de Saúde do Distrito Federal/CNBB; 9) Dra. Ingrid Quintão, Psicóloga e Diretora  do Departamento de Atividade Psicossocial da Defensoria Pública do Distrito Federal; 10) Dra. Janaina R. Miranda – DAS/HBDF; 11) José Antônio Vilaça, Diretor executivo da Fundação Hemocentro; 12) Dra. Maria Cristina Scandiuzzi, médica oncologista da SES/DF; 13) Dr. Moacyr Rey - Promotor de Justiça do MPDFT; 14) Dra. Patrícia Paim – AJL/SES/DF; 15) Dra. Priscila Parente – DIASF/SAS; 16) Dr. Ramiro Nóbrega Sant'Ana - Defensor Público; 17) Dr. Ricardo Emílio Pereira Salviano - Defensor Público Federal; 18) Dr. Roberto Bittencourt - Subsecretário de Atenção à Saúde/SES-DF; 19) Dr. Rogério Veras – Médico/PROSUS/MPDFT. Um dos temas sugeridos para a reunião foi a questão do atendimento aos hemofílicos. Após tratativas com Dr. Villaça e Dra. Beatriz da Fundação Hemocentro, o Coordenador do Comitê sugeriu a realização da próxima reunião, já designada para 8 de novembro de 2012, nas dependências do Hemocentro, para oportunizar um debate mais aprofundado sobre a situação dos pacientes portadores de coagulopatias, além de permitir visita às instalações pelos membros do Comitê de Saúde. Pauta da reunião – 1. Semana Nacional de Conciliação: Iniciou-se a reunião com a notícia da possível inclusão das ações relativas a exames na Semana Nacional de Conciliação, restando delimitar o objeto e as condições da participação. A Defensoria Pública voltou destacar a situação da crescente demanda por exame de ressonância magnética. Nesse ponto, o Dr. Miziara esclareceu a situação dos aparelhos da SES/DF. Alertou que o único aparelho próprio encontra-se danificado, aguardando reparos. Enquanto isso, os pedidos são atendidos por equipamento da rede contratada. Afirmou que foi feita proposta pública para aquisição de outro aparelho, sendo que um único interessado demonstrou interesse. Alegou que o processo de implantação é demorado. A Defensoria Pública do DF também defendeu a inclusão da questão das cirurgias ortopédicas. Segundo pontuou o Dr. Ramiro, hoje não há transparência como existe na regulação de leitos. Disse que há pessoas aguardando na fila sem qualquer perspectiva de atendimento e não há informações por parte da SES sobre a ordem em que os pacientes serão atendidos. O Ministério Público destacou a necessidade de se estabelecer uma fila com prazo de atendimento razoável. Ainda, sobre as cirurgias ortopédicas questionou-se a possibilidade se exigir o atendimento pela rede Sara que recebe verbas federais. 2 . Neurocirurgia - Para tratar do assunto a reunião contou com a presença da Dra. Ana Luiza Machado, chefe da neurocirurgia do Hospital de Base do DF, que apresentou aos membros do Comitê planilha com a situação dos pacientes da neurocirurgia. O tema dos neuromoduladores colocado em reuniões anteriores pela Defensoria Pública da União foi novamente levantado, sendo lembrado que mesmo com a decisão judicial determinando a compra para 41 pacientes, a situação ainda continuava indefinida. Sobre esse ponto, a Dra. Ana Luiza esclareceu que foi estabelecida uma ordem de prioridade e que os casos estão sendo atendidos de acordo com a gravidade. Quanto à fila de espera para a neurocirurgia, foi confirmada informação fornecida na reunião anterior no sentido de que estão reservados de leitos para as cirurgias eletivas permitindo um maior controle da fila. A fila de pacientes que aguardam cirurgia de aneurisma é quase zero e a de neurocirurgia anda de acordo com a demanda. 3. Oncologia - Para tratar do tema da oncologia compareceu a reunião a médica oncologista Maria Cristina Scandiuzzi. O Dr. Ramiro expôs a preocupação da Defensoria Pública do DF com os pacientes de câncer, pois o atendimento desses pacientes não tem se mostrado adequado na rede pública de saúde. Muitos pacientes aguardam por consultas e cirurgia. A Dra. Maria Cristina admite que a fila para consultas na oncologia clínica alcança cerca de 200 pacientes. Informou ainda, que 320 pacientes aguardam cirurgia. Apesar disso, tem boas perspectivas de zerar a fila em um prazo não muito longo, destaca a necessidade de contratação de mais médicos oncologistas, pois mesmo com as horas extras ainda há deficiência de profissionais, já que no último concurso somente 2 candidatos tomaram posse. 4. Saúde Mental - A Dra. Ingrid Quintão, psicóloga da Defensoria Pública do Distrito Federal fez explanação sobre as dificuldades enfrentadas pelos  pacientes que procuram atendimento na área de saúde mental, a incapacidade do CAPS de fazer atendimento adequado, falta de médicos para fazer atendimento domiciliar e falta de local de internação para os casos mais graves. O Dr. Carlos Augusto Farias, responsável pela Gerência de Saúde Mental da SES/DF defendeu o atendimento nos CAPS como alternativa a internação compulsória, que no seu entender é uma medida que não resolve o problema dos dependentes químicos, mas admite que o atendimento é deficiente, principalmente pela falta de investimento das gestões anteriores. Noticiou a realização de obras de ampliação do CAPS de Ceilândia. Informou que o HUB tem 26 leitos e a SES 53 leitos disponíveis para a política de enfrentamento ao crack, ressaltou a impossibilidade de atendimento domiciliar por falta de profissionais. O coordenador chamou atenção para a necessidade de cumprimento das decisões judiciais que determinassem a internação, pois a demora tem sido grande em atender esses casos e os pacientes não podem aguardar indefinidamente. Nada mais havendo a tratar, com os agradecimentos do Coordenador, foi suspensa a reunião para que fosse lavrada esta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Dr. Donizeti Aparecido da Silva.
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